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de projeto de lei, de autotía do
Mutran, que dispge sobre a

:ruç'ão de Postos Policiais nas praças
Município de S'ão Paulo.
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16-2069/1995

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO

Trata-se
nobre Vereador Wadih
obrigatoriedade de cons
páblicas dos bairros do

Apesar dj)s loumámeis prop6sitos do Ilustre
-Vereador o projeto na) pode prosperar, como veremos a

seguir.

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 1117
disp ge que cabe ao brefeito a administraç'ão dos bens
municipais, como é o caso das ruas da cidade.

De acor
"Direito Municipal Posi

Jo com José Hilo de Castro,	 in
timo", 2 .f.t. ed., Ed. Dei Rey, pág. 159,

"O poder	 de	 administrar	 compreende	 a
faculdad de utilizar os bens páblicos
segundo sua natureza e destinaç'ão, guardando-
os e mel-iorando-os, no interesse municipal".

Ora, ao
Executivo (art. 56, L
Município, compete a ex
a melhoria da utilizaç'ã

M.:!feito, no exercício do Poder
.0.M.), como administrador-chefe do
cuç'ão de obras póblicas objetimando
) dos bens póblicos, dependendo tal

atribuiç'ão de uma amali láç'ão de sua parte da conveniência e
oportunidade da realizaç'ão da obra. Tal avaliaç'ão deve ser
feita pelo Prefeito, já
necessárias para o p
urbanas, em funç'ão da p
Como assevera Hely Lop
planejar as obras da mu
analisando, p remendo e
sua econmica e efirien
da administraç'ão" (Dire
Malheiros, pág. 5$1).

que o mesmo disp ge das informaçges
lanejamento das obras e meihorias
-pria estrutura do Poder EXCCUIJAM.
;A:s Meirelles, "compete ao Prefeito
.lic.:ipalidack!, idealizar realizaçges,
..)onderando os elementos necessários â
te execuç'ão dentro do esquema geral
ito Municipal Brasileiro, 62 ed., Ed.

Ressaltanos, finalmente, que Hely Lopes
Meirelles, ao comentar ) art.30, V, da Constituiç'ão Federal,
que trata da competência do Município para disci p linar os
sermiços póblicos de interP c.sl., loral, assevera que	 a
express'ão "abrange n'ão 	 os serviços póblicos propriamente
ditos, como também as o
Município, necessários
pág.255). Desse modo, f
que o art.37, §22, inc

:iras póblicas e demais atividades do
ou áteis aos munícipes" (ob.cit.,
ica claro o vício de iniciativa, já
iso IV, da	 Orgânica reserua ao
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Sala da omiss"ão de Constituiç'ão e Justiça,
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i-Prefeito a propositura Je leis que disponham sobre l' serviços
p 1:lb:ticos.

Pelo expOsto, somos

Pela Ilegalidade.
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